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RESUMO 
 

A Mata Atlântica é um ambiente complexo e peculiar, os impactos de sua exploração histórica 
revelam a necessidade de medidas urgentes para a sua conservação e restauração ecológica, 
considerando a dinâmica ecossistêmica local, a fim de configurar ações assertivas no 
reestabelecimento desse habitat. Para que um ambiente degradado reestabeleça suas funções 
ecossistêmicas, é preciso que sua reestruturação se dê com a maior diversidade possível de 
formas de vida. A investigação de espécies e de técnicas mais adequadas no processo de 
reintrodução de epífitas em áreas restauradas, pode contribuir para a eficácia destes projetos, 
além de possibilitar a otimização da utilização dos recursos, haja vista a importância das epífitas 
na amplificação da biodiversidade de habitats e da sua contribuição para o reestabelecimento 
dos serviços ecossistêmicos de florestas. Este estudo teve por objetivo avaliar o 
estabelecimento e a sobrevivência de Rhipsalis teres (Vell.) Steud., reintroduzida para 
enriquecimento de um fragmento de vegetação secundária restaurada. Para isto, foram feitas as 
seguintes perguntas: (1) Na implantação, é mais eficiente a utilização de grupos ou de 
indivíduos isolados de R. teres? (2) Indivíduos com maior tempo de enraizamento são mais 
eficientes na sobrevivência, crescimento, formação de ramos, floração e frutificação que 
indivíduos com menor tempo de enraizamento? A hipótese principal deste trabalho era que, 
Rhipsalis teres (Vell.) Steud, em grupos ou indivíduos, com maior tempo de enraizamento, 
possuem maiores taxas de sobrevivência, quando reintroduzidos em árvores de florestas 
secundárias. A área de estudo é a Mata do Instituto de Florestas (MIF), inserida no campus da 
UFRRJ, em Seropédica. Foram coletados fragmentos de indivíduos adultos de R. teres no 
campus da universidade e levados para desenvolvimento radicular em viveiro, que se deu em 
diferentes tempos de enraizamento, 30, 60 e 90 dias. Na mata, as mudas enraizadas foram 
fixadas a forófitos da espécie Pseudosamanea guachapele (Kunth) Harms (Fabaceae) com 
cordas de sisal. Em cada forófito foram fixadas mudas com os diferentes tempos de 
enraizamento, dispostas em indivíduos e grupos. A reintrodução foi acompanhada por 6 meses, 
registrando a sobrevivência de R. teres, seu tamanho, número de ramos e número de plantas 
reprodutivas. A taxa de sobrevivência na área foi baixa, sendo maior para indivíduos 
implantados em grupos do que em indivíduos isolados. A taxa de sobrevivência foi maior para 
as plantas que possuíam maior tempo de enraizamento (90 dias), tanto para grupos, quanto para 
indivíduos isolados. O crescimento apical e investimento reprodutivo foi muito baixo, 
possivelmente devido ao investimento das plantas na formação de ramos e no crescimento 
destes. A alta taxa de mortalidade de R. teres pode estar associada as condições microclimáticas 
da área de estudo, principalmente, a alta umidade atmosférica, somadas a localização de fixação 
no forófito. Sugere-se que a reintrodução de R. teres com, no mínimo, 90 dias de 
desenvolvimento radicular, preferencialmente na estação seca, em áreas com baixa umidade 
relativa, observando ainda o local de fixação, preferindo as partes mais elevadas da árvore 
(início da copa e galhos). 
 

Palavras-chave: Enriquecimento; Restauração; Epífitas vasculares; Mudas; Implantação. 
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ABSTRACT 
 
 
The Atlantic Forest is a complex and peculiar environment, the impacts of historical exploration 
reveal the need for urgent measures for its conservation and ecological restoration, considering 
the local ecosystem dynamics, to configure assertive actions in the reestablishment of this 
habitat. For a degraded environment to re-establish its ecosystem functions, it is necessary that 
restructure takes place with the greatest possible diversity of life forms. The investigation of 
species and techniques more adequate in the process of reintroducing epiphytes in restored areas 
can contribute to the effectiveness of these projects, in addition to making it possible to optimize 
the use of resources, given the importance of epiphytes in expanding the biodiversity of habitats 
and its contribution to the restoration of forest ecosystem services. This study aimed to evaluate 
the establishment and survival of Rhipsalis teres (Vell.) Steud., reintroduced to the enrichment 
of a fragment of restored secondary vegetation. For this, the following questions were asked: 
(1) In implantation, is it more efficient to use groups or isolated individuals of R. teres? (2) 
Individuals with a bigger time of rooting are more efficient in survival, growth, branch 
formation, flowering and fruiting than individuals with a smaller time of rooting? The principal 
hypothesis of this study was that Rhipsalis teres (Vell.) Steud, in groups or individuals, with 
longer rooting time, will have a higher chance of survival, when reintroduce in trees of 
secondary forest. The area of study is the “Mata do Instituto de Florestas” (MIF), on the UFRRJ 
campus, in Seropedica. Fragments of adult individuals of R. teres were collected on the 
university campus and taken to root development in a nursery, which took place at different 
times of rooting 30, 60 and 90 days. On the woods, the rooted seedlings were fixed in 
phorophytes of Pseudosamanea guachapele (Kunth) Harms (Fabaceae) with sisal rope. In each 
phorophyte were fixed seedlings at a different time of rooting, arranged in groups and 
individuals. Reintroduction was followed for 6 months, recording the survival of R. teres, their 
size, number of branches and number of reproductive plants. The survival rate in the area was 
low, bigger for individuals implanted in groups than in isolated individuals. The survival rate 
was higher for plants with a longer rooting time (90 days), for groups, and for isolated 
individuals. The apical growth and reproductive investment were too low, possibly due to the 
plants' investment in the formation of branches and their growth. The high mortality rate of R. 
teres may be associated with the microclimatic conditions of the study area, mainly the high 
atmospheric humidity, in addition to the location of attachment in the phorophyte. It is 
suggested that the reintroduction of R. teres with at least 90 days of root development, 
preferably in the dry season, in areas with low relative humidity, still observing the place of 
fixation, preferring the highest parts of the tree (beginning of tree canopy and roosters). 

 
Keywords: Enrichment; Restoration; Vascular epiphytes; Seedlings; Implantation. 
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1. INTRODUÇÃO 

A Mata Atlântica é um dos biomas mais ricos em biodiversidade do planeta, abrangendo 
15% do território brasileiro, possuindo mais de 20 mil espécies de plantas, das quais 
aproximadamente 8 mil são endêmicas do bioma (Mittermeier, 2004). Estende-se por 17 
estados brasileiros, do Ceará ao Rio Grande do Sul onde residem 72% da população do país 
(IBGE, 2019). Devido a sua extensão, a Mata Atlântica possui formações florestais 
heterogêneas que acompanham as características climáticas da região de ocorrência (Scudeller, 
2002). 

Seu histórico de degradação se inicia com a exploração intensiva e desordenada para 
fins comerciais na exploração do pau-brasil (Paubrasilia echinata (Lam.) Gagnon, H. C. Lima 
& G. P. Lewis), desde a chegada dos europeus ao Brasil (Hirota, 2022). A ausência de controle 
legal e político até 1930 e o impulso do ritmo exploratório em 1950, quando se iniciou o 
processo de industrialização do Brasil, foram responsáveis pelo desaparecimento de parte da 
Mata Atlântica no decorrer do século XX (Barbosa; Mansano, 2018). Restam, atualmente, cerca 
de 11% de sua cobertura original, com o bioma ainda sofrendo com a pressão da expansão 
urbana e agrícola, além da grande perda de biodiversidade pela sua alta fragmentação (Moreira, 
2017). 

Alguns fatores elencados por Galindo-Leal e Câmara (2005) para o desmatamento da 
Mata Atlântica são os ciclos de commodities (café, cana-de-açúcar etc.), as atividades 
agropecuárias, silvicultura e a extração de produtos florestais, políticas públicas e fatores 
demográficos e de condição de vida. A expansão da colonização na Mata Atlântica, baseada na 
reforma agrária e na titulação de terras a pequenos proprietários, contribuíram para o 
desenvolvimento econômico da época (Dean, 1996). Dessa maneira, o modo como a floresta 
foi explorada nos últimos cinco séculos demonstra que, sua exploração se deu visando o retorno 
econômico, seja na expansão urbana, seja para uso do solo (agricultura e pecuária).   

As drásticas mudanças no bioma se tornaram preocupantes, motivando a geração de 
conhecimento e o desenvolvimento de técnicas visando a restauração ecológica de suas áreas 
degradadas, reestabelecendo os processos ecossistêmicos, buscando reverter o processo de 
degradação e incrementando sua biodiversidade (Moreira, 2017). Segundo o Pacto pela 
Restauração da Mata Atlântica (2009), até o ano de 2050, objetiva-se recuperar 15 milhões de 
hectares do bioma. Contudo, alguns aspectos técnicos, sociais, legais e políticos se tornam 
gargalos na adoção da restauração ecológica em larga escala (Moreira, 2017). 

O plantio de mudas arbóreas e arbustivas é o método mais utilizado e recomendado em 
projetos de restauração ecológica, mas nem sempre é o mais adequado (Hatje, 2016). A maioria 
desses plantios buscam reconstituir uma fisionomia florestal, baseando-se, inicialmente, no uso 
de indivíduos de espécies arbóreas para formação de dossel, o que acarreta em baixa riqueza e 
diversidade inicial (Belloto et. al, 2009). Contudo, para que um ambiente degradado 
reestabeleça suas funções ecossistêmicas, é preciso que sua reestruturação se dê com a maior 
diversidade possível de formas de vida (Carpanezzi, 2005), que nem sempre conseguem 
dispersar e colonizar estas áreas devido às características microclimáticas e edáficas das áreas 
restauradas. 

Dentre as formas de vida com maiores dificuldades para colonizar áreas restauradas, 
estão as epífitas vasculares, grupo de plantas com elevada diversidade e densidade nas Florestas 
Tropicais, em especial na Mata Atlântica (Damasceno, 2005). A grande maioria das espécies 
possui limitações na dispersão de seus propágulos, efetuando dispersão por contaminação, não 
sendo capazes de percorrer longas distâncias (Cain, et al., 2000; Brunet; Oheimb, 2002). Além 
disso, estas plantas apresentam diferentes exigências ecofisiológicas, especialmente em termos 
de luminosidade incidente e umidade do ar, com muitas espécies, em especial as epífitas 
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florestais, necessitando de condições ambientais muito específicas para o seu estabelecimento 
(Kersten, 2010).  

Desta forma, são necessários estudos que busquem desenvolver métodos de implantação 
e/ou de seleção de espécies de epífitas vasculares em áreas restauradas, objetivando o 
enriquecimento destes ambientes e a restauração de interações ecológicas e de papeis 
ecossistêmicos. Assim, este trabalho objetivou avaliar a sobrevivência, crescimento, formação 
de ramos, floração e frutificação de Rhipsalis teres (Vell.) Steud na reintrodução em uma área 
de vegetação secundária, como forma de enriquecê-la. Para tanto, visamos responder às 
seguintes perguntas: 

1- Na implantação, é mais eficiente a utilização de grupos ou de indivíduos isolados de 
R. teres?  

2- Indivíduos com maior tempo de enraizamento são mais eficientes na sobrevivência, 
crescimento, formação de ramos, floração e frutificação que indivíduos com menor tempo de 
enraizamento? 

A hipótese principal deste trabalho era que, Rhipsalis teres em grupos ou indivíduos 
com maior tempo de enraizamento, possuem maiores taxas de sobrevivência, quando 
reintroduzidos em árvores de florestas secundárias.  

 
2. REVISÃO DE LITERATURA 

2.1. Mata Atlântica e sua destruição 

Há pouco mais de 500 anos, a floresta que conhecemos hoje como Mata Atlântica, era 
de extensão e composição exuberantes pelo litoral brasileiro. Estendia-se por milhares de 
quilômetros pelo litoral brasileiro, do Rio Grande do Sul ao Rio Grande do Norte, adentrando 
o país e chegando ao interior de Minas Gerais, Mata Grosso do Sul e Goiás (Drummond, 1996). 
Estima-se que sua cobertura original possuía uma área de mais de 1 milhão de km2 ininterruptos, 
abrangendo cerca de 16% do território nacional (IBGE, 2019).  

Sua extensão geográfica favorece a diversidade florística e estrutural de suas formações 
florestais (Martins et al., 2002), sendo composta por Florestas Ombrófilas (Densa, Mista e 
Aberta), Florestas Estacionais (Semidecidual e Decidual), mangues, restingas, campos de 
altitude, brejos interioranos e encraves florestais do Nordeste (MMA, 2022). Suas formações 
florestais heterogêneas, influenciadas pelas condições climáticas da região de ocorrência 
(Scudeller, 2002), abarcam uma riqueza de espécies que pode representar de 1 a 8% do total de 
espécies do planeta (Silva; Cateleti, 2003). 

É, também, um ecossistema que, desde a colonização, tem seus recursos explorados para 
fins econômicos e energéticos (Dean, 1996; Barbosa, Mansano, 2018), em ciclos de produção 
agropecuária, silvicultural, extrativista (Galindo-Leal, Câmara, 2005) e na expansão urbana. 
Boa parte da vegetação da Mata Atlântica foi substituída por plantios de cana de açúcar 
(nordeste, no século XVI), cultivo de café (Rio de Janeiro e São Paulo, nos séculos XVII e 
XIX), pasto para pecuária (São Paulo e Minas Gerais, nos séculos XIX e XX), plantios de cacau 
(Bahia, século XX), e, no século atual (XXI), ocupada por plantios silviculturais de eucalipto 
para celulose e papel (Colombo, Joly, 2010).  

Como resultado, a Mata Atlântica apresenta cerca de 11% de sua cobertura original 
(Moreira, 2017), abrigando a maior parte da população brasileira, sendo o bioma mais povoado 
do país, com 145 milhões de brasileiros atendidos pelos seus serviços ecossistêmicos essenciais. 
Mesmo com seu alto grau de degradação, estima-se que existam cerca de 20.000 espécies da 
flora, incluindo endêmicas e ameaçadas (FUNCATE, 2015), o que a fez entrar para a lista dos 
36 hotspots de biodiversidade (Myers et al., 2000; Mittermeier et al., 2004). 
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Estudos apontaram que habitats fragmentados são riscos à manutenção da 
biodiversidade (Tabareli, Gascon, 2005; Pires et al., 2006). O bioma em questão encontra-se 
severamente fragmentado, atingindo uma situação descrita por Ribeiro et al. (2009) como 
grave, visto que 80% desses fragmentos são menores que 50 hectares. Os demais encontram-se 
em maior tamanho, possivelmente devido a sua localização geográfica, sendo observados em 
locais de difícil colonização humana (Silva et al., 2007). Estes fragmentos são caracterizados 
por florestas secundárias em estágios inicial e médio de sucessão ecológica (Viana; Tabanez; 
Batista, 1997; Metzger, 2000; Metzger et al., 2009). Isso revela o impacto das fragmentações 
na manutenção da biodiversidade da floresta, já que a grande distância entre esses fragmentos 
(Ribeiro et al., 2009) pode estar influenciando na chegada de diásporos a esses locais (Cain, 
Milligan, Strand, 2000) e levado à extinção de grande parte dos componentes da floresta 
(Ribeiro et al., 2009). 

Devido a essas condições, a Mata Atlântica, que é um ambiente complexo e peculiar, 
são necessárias medidas urgentes para a sua conservação e para a restauração ecológica, 
considerando a dinâmica ecossistêmica local, a fim de configurar ações assertivas no 
reestabelecimento desse habitat. Como tentativa de proteção ao bioma, em 22 de dezembro de 
2006 foi sancionada a lei nº 11.428, que dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa 
do bioma, bem como a sua conservação e regeneração, conhecida como Lei da Mata Atlântica 
(BRASIL, 2006). 

2.2. Restauração ecológica e uso de formas de vida não arbóreas 

Alguns dos reflexos do uso indiscriminado dos recursos naturais estão nas crises 
hídricas, perda de biodiversidade por extinção de flora, fauna e outros organismos, além da 
perda da qualidade do solo e aumento de processos erosivos (Hatje, 2016). Estes cenários são 
indicativos da necessidade de amplificar programas de restauração ecológica, aplicar 
metodologias de restauração precisas e eficazes para cada ambiente, sendo base para retomada 
dos processos ecológicos por ambientes danificados e severamente degradados. 

Os impactos da destruição de habitats são percebidos pela população há tempos. Desde 
o século XIX, serviços ambientais básicos são uma preocupação para os habitantes. É quando 
se dão as primeiras iniciativas para restauração florestal no país, sendo motivadas não só pela 
tentativa de garantir serviços ambientais à população (água e solo), mas também da 
(obrigatória) reparação de passivos ambientais (Durigan; Engel, 2013).  

Os esforços de restauração eram baseados na experiência de seus executores, visto que 
as bases conceituais e fundamentações teóricas da ciência da Ecologia da Restauração passaram 
a ser aprofundadas a partir da década de 1970, quando se desencadeou uma preocupação 
mundial a respeito das questões ambientais (Hatje, 2016). Do estudo científico das práticas de 
restauração, deu-se origem ao conceito conhecido hoje como Restauração Ecológica (Young, 
Peterson, Clary, 2005). A Restauração Ecológica pode ser definida como uma atividade que dá 
início ou acelera as funções ecológicas de um ambiente danificado, em diversas escalas, pela 
ação direta ou indireta das ações humanas (Society for Ecological Restoration, apud Sampaio, 
2021). 

Um dos conceitos utilizados na restauração ecológica é o de ecossistema de referência 
(McDonald et al., 2016), que é definido por Aronson et al. (2010) como um “ecossistema 
natural de uma região ecológica, que pode servir de modelo ou alvo para o planejamento da 
restauração”. Portanto, as características da paisagem, as espécies que compõe esse ambiente e 
os processos ecológicos que ocorrem no local devem ser considerados na elaboração de um 
programa e/ou projeto de restauração ecológica e na escolha de suas técnicas. 

A técnica mais comum de restauração no bioma Mata Atlântica tem sido o plantio de 
mudas nativas arbóreas (Lamb et al., 2005; Oliveira et al.., 2008; Rodrigues, 2009; Rodrigues 



4 
 

et al.., 2011, Hatje, 2016.). Ainda, há esforços, em menor escala, na aplicação de técnicas 
diversificadas como a semeadura direta, nucleação, sistemas agroflorestais e condução de 
regeneração (Oliveira; Engel, 2017) e a aplicação conjunta de duas ou mais técnicas, sendo, 
certamente, mais indicadas em determinadas condições ambientais.  

As iniciativas de aplicação de diferentes técnicas na restauração, pode ter base no 
recente entendimento da essencialidade de atingir processos ecológicos que garantam a 
sobrevivência da floresta no longo prazo e sua capacidade de fornecer serviços ecológicos 
(Braga et al., 2021). Contudo, um dos desafios deste processo é a reestruturação do ambiente, 
de modo a permitir a chegada ou introdução de outras formas de vida em áreas restauradas 
(Sampaio, 2021).  

A introdução de outras formas de vida não-arbóreas nessas áreas têm sido um desafio 
para a restauração florestal (Hatje, 2016). Estas são imprescindíveis para a manutenção da 
floresta e seus processos ecológicos, representando, em alguns locais, 55% das espécies 
encontradas na Mata Atlântica (Ivanauskas, 1997). A restauração de um ambiente com estas 
características, deve ser capaz de, ao menos, permitir a chegada, introdução ou reintrodução de 
outras formas de vida não-arbóreas.  

Estudos mostram que, quando comparadas a ecossistemas de referência, as florestas 
advindas de processos de restauração, até mesmo aquelas com cerca de 50 anos, apresentam 
baixa riqueza de espécies não-arbóreas (Jakovac et al., 2007 apud Rodrigues, Brancalion, 
Isernhagen, 2009; Garcia et al., 2011 apud Duarte, Gandolfi, 2013). Isso indica que as florestas 
restauradas não estão recebendo propágulos destas espécies por meio de dispersão natural ou 
que as condições destas áreas não sejam favoráveis para o estabelecimento de propágulos que 
venham a chegar até elas. 

2.3. Epífitas vasculares e seu uso em projetos/programas de restauração 

Sendo encontradas, preferencialmente, em florestas tropicais úmidas, na maioria das 
vezes recobrindo troncos de árvores (Madison, 1977), as epífitas são representantes de cerca de 
10% de todas as plantas vasculares (Kress, 1986), sendo responsáveis por parte da 
biodiversidade destas florestas, tornando-as o mais complexo ecossistema terrestre (Gentry, 
Dodson, 1987). Em muitos países, elas podem representar de 25 a 50% das espécies em algumas 
florestas (Gentry, Dodson, 1987; Nieder, Prosperí, Michaloud, 2001; Kersten, Silva, 2001). 
Alguns trabalhos identificaram que as epífitas vasculares respondem diretamente ao grau de 
distúrbio nas florestas (Barthlott et al., 2001; Borgo, Silva, 2003), podendo ser utilizadas como 
indicadores do estado de conservação de ecossistemas (Triana-Moreno et al., 2003). 

As epífitas vasculares são dependentes da umidade atmosférica e da luz solar fixando-
se sobre outras plantas (denominadas forófitos) para obter estes recursos de forma mais 
eficiente (Madison, 1977). Por serem independentes do solo, uma fonte direta de água e 
nutrientes, essas plantas são adaptadas à escassez desses recursos, armazenando água e 
nutrientes advindos da umidade atmosférica (Nadkarni, 1994), e utilizando seus forófitos 
apenas como suporte mecânico, sem parasitá-los (Zotz, 2016). Com isso, a captação de 
nutrientes minerais pode se dar por partícula em suspensão na atmosfera, diretamente pela água 
da chuva, serrapilheira caída das copas, de fontes animais ou vegetais caídos das árvores, dentre 
outras (Kersten, 2010), demonstrando sua participação na ciclagem de nutrientes de um habitat. 

As epífitas têm grande importância na dinâmica das comunidades florestais tropicais. 
Estas possuem características que permitem reintegrar energia e matéria ao ecossistema 
(Kersten, 2010), apresentar alta capacidade fotossintética (Nadkarni, 1984) e fornecer 
concentrações de nutrientes provenientes de sua serrapilheira com potencial de ultrapassar as 
concentrações de espécies arbóreas (Nadkarni, Matelson, 1992). Elas aumentam a retenção de 
água da neblina (Clark et al., 1998), auxiliam na fixação de nitrogênio nas copas das árvores 
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(Weaver, 1972) e retém água proveniente da precipitação (Hölscher et al., 2004), sendo fonte 
de umidade e nutrição para fauna e vegetação acima do solo em períodos mais sensíveis durante 
as estações secas (Kersten, 2010).  

Apesar da grande da importância ecológica em florestas nativas, projetos de restauração 
ecológica geralmente não incluem epífitas. Sua presença se destaca em projetos de resgate e 
transplante de áreas em processo de supressão autorizada (Jasper et al., 2005; Duarte, 2013; 
Santos Junior, Tamaki, 2014; Sartori, [20--?]). Contudo, pouco se conhece sobre a efetividade 
desta ação e sobre a dinâmica de ocupação das áreas restauradas por outras formas de vida, em 
específico, a epifítica. Outros estudos têm avaliado o desenvolvimento e sobrevivência dessas 
plantas quando inseridas em áreas já restauradas (Duarte, Gandolfi, 2013; Duarte, 2013; Gerber 
et al., 2017; Domene, 2018; Bonnet et al., 2020).  

A investigação de espécies e de técnicas mais adequadas no processo de reintrodução 
de epífitas em áreas restauradas, pode contribuir para a eficácia destes projetos, além de 
possibilitar a otimização da utilização dos recursos, haja vista a importância das epífitas na 
amplificação da biodiversidade de habitats e da sua contribuição para o reestabelecimento dos 
serviços ecossistêmicos de florestas. 

 

3. MATERIAL E MÉTODOS 

3.1.Área de estudo 

A área de estudo fica localizada no município de Seropédica-RJ (22°44'38"S 
43°42'27"W), com altitude de 26 m acima do nível do mar (IBGE, 2012). O clima da região é 
definido como “Aw”, Savana Equatorial com Inverno Seco, pela classificação climática de 
Köppen-Geiger (Kottek et al., 2006). O município tem precipitação média anual de 1259,7 mm 
concentrada nos meses de novembro a março e temperatura média anual de 23,8ºC, variando 
entre médias de 19,8ºC e 29,5°C no decorrer do ano (INMET, 2010). 

A área selecionada para a reintrodução das mudas é denominada Mata do Instituto de 
Florestas (MIF). Está localizada no Instituto de Florestas (IF) da Universidade Federal Rural 
do Rio de Janeiro (UFRRJ), possuindo aproximadamente 3,63 hectares (Figura 1). É um 
fragmento florestal com um histórico de intervenções humanas, que atualmente encontra-se em 
fase de regeneração espontânea e enriquecimento natural (Varela, 2022). De acordo com a 
Resolução Conama nº 06/1994, a área é compreendida pela Floresta Ombrófila Densa, 
abrangida pela Mata Atlântica (CONAMA, 1994).  
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Figura 1 - Localização da Mata do Instituto de Florestas da Universidade Federal Rural do Rio 
de Janeiro, Seropédica, RJ, Brasil. Fonte: Google Earth. 

3.2.Espécie estudada 

Para o experimento foram utilizados indivíduos da espécie Rhipsalis teres (Vell.) Steud. 
(Figura 2), pertencente à família Cactaceae Juss., que está subdividida em quatro subfamílias, 
das quais Pereskioideae, Opuntioideae e Catoideae ocorrem no Brasil (Flora e Funga do Brasil, 
2023). A espécie pertence ao gênero Rhipsalis Gaertn, que possui ampla distribuição na 
América Tropical, com exceção de R. baccifera, que também ocorre na África, Madagascar e 
Ceilão (Zappi; Taylor, 2023). R. teres possui quatro sinonímias, sendo elas: Rhipsalis 
capilliformis F. A.C. Weber, Rhipsalis heteroclada Britton & Rose, Rhipsalis penduliflora K. 
Schum. e Rhipsalis prismatica (Lem.) Rumpler (Zappi; Taylor, 2023).  

A espécie é nativa e endêmica do Brasil, distribuída em todo Sudeste e Sul do país, 
ocorrendo predominantemente na Mata Atlântica, em vegetação de Floresta Ciliar ou Galeria, 
Floresta Estacional Semidecidual, Floresta Ombrófila (Floresta Pluvial), Floresta Ombrófila 
Mista e Restinga (Zappi; Taylor, 2023). Por sua vez, R. teres se caracteriza por possuir caule e 
ramos pendentes e cilíndricos, suculentos e fotossintetizantes, meristemas axilares em aréolas 
(caules encurtados e compactos) de onde se originam as flores glabras, com corola rotácea, 
filete branco e flores laterais. Seu fruto tem formato globoso e pericarpo branco ou rosa (Zappi; 
Taylor, 2023). 

Sendo uma planta epifítica, seu desenvolvimento implica na disponibilidade de suporte 
para que se estabeleça e cresça, sendo um suporte ideal, árvores de florestas bem conservadas, 
visto que há uma dependência da avifauna para dispersão e associação com polinizadores 
específicos (BATTI, 2020). Os indivíduos do gênero Rhipsalis Gaertn. são mais frequentes na 
copa e na base da copa, contudo, apresentam plasticidade quanto ao estabelecimento desde a 
base do tronco até a extremidade das árvores (Guaraldo, 2009; Oliveira et al., 2013; Padilha, 
2019). 
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Figura 2 - A) Visão de Rhipaslis teres (Vell.) Steud. em forófito. B) Detalhe do ramo de R. 
teres com flor aberta e aréolas. C) Detalhe de R. teres com frutos globosos e pericarpo branco. 
Fonte: imagens cedidas por André Felippe Nunes-Freitas. 

3.3. Metodologia 

Para o experimento, foram coletados fragmentos de indivíduos de R. teres no campus 
da UFRRJ e levados ao viveiro de mudas da universidade para o desenvolvimento radicular. 
Mensalmente, de outubro a dezembro de 2022, foram coletados 40 fragmentos de R. teres, e 
levados ao viveiro para formação de raízes. Ao final dos 3 meses, foram obtidas plantas com 
diferentes tempos de enraizamento (Figura 3), totalizando 120 plantas. 

Como suporte para o desenvolvimento radicular das mudas foram utilizados tubetes 
plásticos de 55 cm2 em suporte do tipo caixa, preenchidos com substrato para plantas composto 
por casca de pinus, cinzas, vermiculita, turfa, serragem e bioestabilizados (Figura 4). As mudas 
foram levadas a casa de sombra – local para desenvolvimento radicular de mudas, coberto e 
cercado por tela do tipo sombrite, suscetível a molhamento por precipitação – e, foram 
submetidas ao regime de rega por inspeção visual da umidade do substrato.  

 

C 

A B 
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Figura 3 – Ilustração do quantitativo de mudas de diferentes tempos de enraizamento de 
Rhipsalis teres reintroduzidos na Mata do Instituto de Florestas, Universidade Federal Rural do 
Rio de Janeiro, Seropédica, RJ, Brasil. 
 

  
 Figura 4 – A) Plantio das mudas de Rhipsalis teres (Vell.) Steud. nos tubetes. B) Detalhe de 
mudas de R. teres plantadas sem tubetes. C) Mudas de R. teres em bandeja de tubetes localizada 
na casa de sombra. D) Bandejas com mudas de R. teres em diferentes períodos de enraizamento. 
Fontes: A) e B) imagens cedidas por André Felippe Nunes-Freitas. C) e D) próprio autor. 

 

A B 

C D 
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Para reintrodução das mudas na área de estudo, foram selecionados 10 indivíduos de 
Pseudosamanea guachapele (Kunth) Harms (Fabaceae), para fixação de R. teres, visto que era 
a espécie com maior abundância e maior diâmetro médio na área, possibilitando a fixação das 
mudas, com diferentes idades, em uma mesma altura com espaçamento mínimo de 20 cm entre 
elas. As árvores foram georreferenciadas com GPS e enumeradas com placas de alumínio 
fixadas por pregos de aço. Para fixação das mudas, foram utilizadas cordas de sisal e lacres de 
plástico sem numeração com coloração pré-definida para identificação dos tempos de 
enraizamento das mudas. As mudas foram fixadas a 1,30 m do solo, sendo a altura de melhor 
ergonomia para fixação das mudas no tronco. 

Ao fim do mês de dezembro de 2022, em cada uma das 10 árvores selecionadas, foram 
fixadas 12 mudas de R. teres, separadas em indivíduos e grupos. Das 12 mudas, foram fixadas 
3 mudas isoladas, com diferentes tempos de enraizamento, e 3 mudas agrupadas em 3 grupos, 
com diferentes tempos de enraizamento (Figura 5). Os indivíduos com 90 dias foram 
identificados por lacres da cor amarela, os de 60 dias por lacres na cor verde e os de 30 dias por 
lacres na cor azul. Os grupos de indivíduos com 90 dias foram identificados por lacres na cor 
vermelha, os de 60 dias por lacres na cor preta e os de 30 dias por lacres na cor branca. 

 

 

Figura 5 – Ilustração da divisão de mudas de Rhipsalis teres (Vell.) Steud. fixadas em cada 
árvore de Pseudosamanea guachapele (Kunth) Harms, reintroduzidos na Mata do Instituto de 
Florestas, Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, Seropédica, RJ, Brasil. 

Os dados iniciais (comprimento total, número de ramos, número de botões florais, flores 
e frutos verdes e maduros) foram coletados imediatamente após a fixação das mudas nas 
árvores. Posteriormente, as mudas foram monitoradas mensalmente, de janeiro a junho de 2023, 
e observadas quanto ao seu comprimento total (raiz + corpo vegetativo) por meio de fita 
métrica, número de ramos, número de botões florais, número de flores, número de frutos verdes 
e número de frutos maduros.  

3.4. Análises 

As análises referidas abaixo foram realizadas em 3 comparativos: grupos versus 
indivíduos, diferentes tempos de enraizamento para indivíduos e diferentes tempos de 
enraizamento para os grupos. 

A partir dos dados de sobrevivência individual mensal das plantas, foram obtidas as 
taxas percentuais de sobrevivência. Com base nos dados do comprimento (cm) individual 
mensal das mudas foram obtidos os dados percentuais do crescimento. O tamanho médio das 
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plantas foi obtido por média aritmética do comprimento em cada mês e obtido seu desvio 
padrão. A média do número de ramos foi obtida por média aritmética do número de ramos em 
cada mês, obtido seu desvio padrão. Para as plantas reprodutivas foram obtidas as taxas 
percentuais das plantas observadas em floração e frutificação em cada mês. 

 
4. RESULTADOS 

4.1. Taxa de sobrevivência de Rhipsalis teres 

Observamos que 6 meses após a reintrodução das mudas, tanto os grupos quanto os 
indivíduos apresentaram uma baixa taxa de sobrevivência, que chegou a 15,56% para os grupos 
(N = 14 mudas) e 10,00% para os indivíduos isolados (N = 3 mudas) (Figura 6). 

 

Figura 6 – Taxa de sobrevivência mensal dos indivíduos e grupos de Rhipsalis teres (Vell.) 
Steud., reintroduzidos na Mata do Instituto de Florestas, Universidade Federal Rural do Rio de 
Janeiro, Seropédica, RJ, Brasil. 

Quando analisados os tempos de enraizamento das mudas isoladas (Figura 7), 
observamos que após seis meses de monitoramento, apenas as plantas com maior tempo de 
enraizamento (90 dias) mantiveram indivíduos vivos, com taxa de sobrevivência de 30% (N = 
3 mudas), enquanto os demais tempos de enraizamento (30 dias e 60 dias) não tiveram 
sobreviventes. Com isso, vê-se que indivíduos isolados com maior tempo de enraizamento são 
mais eficientes na sobrevivência em comparação a indivíduos isolados com menor tempo de 
enraizamento.  

Ao analisarmos as taxas dos indivíduos agrupados (Figura 8), observamos que após seis 
meses a maior taxa de sobrevivência foi registrada para os grupos com 60 dias de enraizamento 
(27%; N = 8 mudas), seguida dos grupos com 90 dias de enraizamento (20%; N = 6 mudas). 
Não houve sobreviventes entre os grupos com menor tempo de enraizamento (30 dias). A 
diferença entre as taxas de sobrevivência dos grupos (60 e 90 dias) ao final dos 6 meses, é 
pequena, não sendo possível afirmar qual dos grupos obteve maior eficiência na sobrevivência 
das mudas. Contudo, vê-se que indivíduos, isolados ou em grupos, com maior tempo de 
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enraizamento (60 e 90 dias), mantiveram-se vivos por um maior período, quando comparamos 
aos de 30 dias de enraizamento.  

 

Figura 7 – Taxa de sobrevivência mensal dos indivíduos de Rhipsalis teres (Vell.) Steud. em 
relação ao tempo de enraizamento no viveiro, introduzidos na Mata do Instituto de Florestas, 
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, Seropédica, RJ, Brasil. 
 

 

Figura 8 – Taxa de sobrevivência mensal dos grupos de Rhipsalis teres (Vell.) Steud. em 
relação ao tempo de enraizamento no viveiro, introduzidos na Mata do Instituto de Florestas, 
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, Seropédica, RJ, Brasil. 
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4.2. Taxa de crescimento de Rhipsalis teres 

Observamos que após a reintrodução das mudas, tanto os grupos quanto os indivíduos 
apresentaram baixos valores de crescimento apical no decorrer do período analisado (Figura 9). 
Quando analisamos o crescimento dos indivíduos isolados por tempo de enraizamento, aqueles 
com 90 dias de enraizamento, mantiveram indivíduos vivos, com baixos valores de crescimento 
apical (Figura 10). Ao analisarmos os indivíduos agrupados, aqueles com 60 e 90 dias de 
enraizamento, mantiveram indivíduos vivos, também com baixos valores de crescimento apical 
(Figura 11). Observa-se que o investimento no crescimento apical das plantas foi muito baixo, 
tanto para os indivíduos, quanto para os grupos. 

 

 

Figura 9 – Tamanho médio e desvio padrão mensal dos indivíduos e grupos de Rhipsalis teres 
(Vell.) Steud., introduzidos na Mata do Instituto de Florestas, Universidade Federal Rural do 
Rio de Janeiro, Seropédica, RJ, Brasil. 
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Figura 10 – Tamanho médio e desvio padrão mensal dos indivíduos de Rhipsalis teres (Vell.) 
Steud., em relação ao tempo de enraizamento no viveiro, introduzidos na Mata do Instituto de 
Florestas, Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, Seropédica, RJ, Brasil. 

 

Figura 11 – Tamanho médio e desvio padrão mensal dos grupos de Rhipsalis teres (Vell.) 
Steud., em relação ao tempo de enraizamento no viveiro, introduzidos na Mata do Instituto de 
Florestas, Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, Seropédica, RJ, Brasil. 

4.3. Número médio de ramos de Rhipsalis teres 

O investimento na formação de ramos de grupos e indivíduos isolados implantados na 
área de estudo foi, em geral, crescente durante os seis meses de monitoramento (Figura 12). Ao 
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final dos 6 meses, os indivíduos isolados obtiveram maior eficiência na formação de ramos (N 
médio = 4,5 ramos) do que os grupos.  
  Quando separados por tempo de enraizamento, os indivíduos com 90 dias apresentaram 
maior número de ramos ao final do experimento (N médio = 4,3 ramos) (Figura 13) enquanto 
nos grupos aqueles com 60 dias de enraizamento foram mais eficientes na formação de ramos 
(N médio = 4,1 ramos) (Figura 14). 

 

Figura 12 – Número médio de ramos mensal de indivíduos e grupos de Rhipsalis teres (Vell.) 
Steud., introduzidos na Mata do Instituto de Florestas, Universidade Federal Rural do Rio de 
Janeiro, Seropédica, RJ, Brasil. 

 

Figura 13 – Número médio de ramos mensal de indivíduos de Rhipsalis teres (Vell.) Steud., 
em relação ao tempo de enraizamento no viveiro, introduzidos na Mata do Instituto de Florestas, 
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, Seropédica, RJ, Brasil. 
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Figura 14 – Número médio de ramos mensal de grupos de Rhipsalis teres (Vell.) Steud., em 
relação ao tempo de enraizamento no viveiro, introduzidos na Mata do Instituto de Florestas, 
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, Seropédica, RJ, Brasil. 

4.4. Número de plantas reprodutivas de Rhipsalis teres 

 O investimento reprodutivo de grupos e indivíduos isolados implantados na área de 
estudo foi muito baixo, geralmente inferior à 5% do total de plantas. Durante os seis meses de 
monitoramento, não foram observados indivíduos em flor, enquanto o número máximo de 
indivíduos frutificando foi de dois para indivíduos isolados e de quatro para grupos (Figura 15).  
Quando separados por tempo de enraizamento, apenas um indivíduo isolado com 60 e outro 
com 90 dias apresentaram frutos (Figura 16), enquanto nos grupos foram observados quatro 
indivíduos com 90 dias de enraizamento com frutos (Figura 17). 
 

 
 

Figura 15 – Número mensal de plantas com frutos, de indivíduos e grupos de Rhipsalis teres 
(Vell.) Steud., reintroduzidos na Mata do Instituto de Florestas, Universidade Federal Rural do 
Rio de Janeiro, Seropédica, RJ, Brasil. 
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Figura 16 – Número mensal de plantas com frutos, de indivíduos de Rhipsalis teres (Vell.) 
Steud., reintroduzidos na Mata do Instituto de Florestas, Universidade Federal Rural do Rio de 
Janeiro, Seropédica, RJ, Brasil. 

 
 

Figura 17 – Número mensal de plantas com frutos, de grupos de Rhipsalis teres (Vell.) Steud., 
reintroduzidos na Mata do Instituto de Florestas, Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, 
Seropédica, RJ, Brasil. 
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5. DISCUSSÃO 

A taxa de sobrevivência na área foi baixa, possivelmente sendo um resultado das 
condições microclimáticas da MIF, que, apesar de ser um fragmento regenerante e manejado, 
está em estado avançado de regeneração, sendo formado por árvores com alturas superiores à 
15 m e copas densas, fazendo com que ocorram baixos níveis de incidência luminosa e elevada 
umidade atmosférica. Em períodos mais chuvosos, como no período de introdução das plantas, 
há um fluxo de água corrente pela MIF, e alagamento em alguns pontos. Como R. teres é uma 
planta adaptada a ambientes mais abertos, com maior incidência luminosa e menor umidade 
(Guaraldo, 2009; Santana, 2015; Padilha, 2019), é possível que as elevadas taxas de mortalidade 
tenham ocorrido devido à essas condições, somadas a localização de fixação das mudas no 
forófito.  

R. teres é uma das espécies mais abundantes na área de estudo, mas que ocorre 
especialmente nas partes mais elevadas das árvores, em especial na copa interna, região do 
dossel com maiores níveis de luz e menor umidade, ocorrendo raramente no fuste das árvores, 
onde os indivíduos foram implantados (Observação pessoal). A ocorrência de R. teres em áreas 
de baixa umidade é relatada também por Padilha et al. (2017), que registrou maior número de 
indivíduos de R. teres em locais mais secos, distantes de cursos d’água e com baixa umidade 
atmosférica. Dessa forma, é possível que a implantação da espécie nos troncos das árvores possa 
ter diminuídos as chances de sobrevivência das plântulas, já que o tronco está submetido a 
condições microclimáticas mais amenas (Nunes-Freitas; Rocha, 2007), diferentes daquelas 
necessárias para o seu estabelecimento, já que espécies de Cactaceae epífitas tendem a ocupar 
a copa das árvores (Andrade; Nobel, 1997; Cruz et al., 2022). 

Além disso, estudos mostraram que o transplante no período seco se mostrou mais 
favorável a sobrevivência dos indivíduos transplantados, que atingiram taxas entre 80 e 90% de 
sobreviventes (Jasper et al., 2005; Bonnet et al., 2020), enquanto Santos Junior e Tamaki (2014) 
mostraram resultados favoráveis ao transplante em períodos chuvosos, atingindo entre 80 e 87% 
de sobreviventes de indivíduos da família Cactaceae em diferentes locais. Na metodologia de 
Jasper et al. (2005) e Santos Junior e Tamaki (2014), o transplante das plantas ocorreu logo 
após retirada dos indivíduos de seus habitats, o que pode ter sido um fator de sucesso no 
transplante dos indivíduos, independentemente do período em que ocorreram. Contudo, as 
diferentes taxas de sobrevivência em relação aos locais, podem estar relacionadas ao 
microclima do ambiente de reintrodução, tipo de vegetação local e das exigências 
ecofisiológicas das espécies utilizadas. 

 Assim como neste trabalho, Bonnet et al. (2020) coletaram fragmentos do caule dos 
indivíduos e levaram ao viveiro para desenvolvimento radicular, mas por um único período de 
desenvolvimento (5 meses), e em diferentes estações do ano, tendo a melhor taxa de 
sobrevivência dos indivíduos implantados na estação da seca. Com isso, a maior sobrevivência 
de indivíduos transplantados de mudas, pode estar, em maior grau, relacionada, a estação do 
ano de transplante, e posteriormente, ao tempo de enraizamento dos indivíduos, visto que, no 
nosso caso, a reintrodução na estação chuvosa teve altas taxas de mortalidade, até mesmo para 
os indivíduos com maior tempo de enraizamento. Entretanto, considerando que Bonnet et al. 
(2020) utilizaram mudas de Rhipsalis lindbergiana e Rhipsalis pachyptera e, embora as 
espécies do gênero Rhipsalis tenham características morfológicas semelhantes, as diferentes 
taxas de sobrevivência observadas entre as espécies, podem ser um indicativo de que as espécies 
possuem exigências ecofisiológicas específicas. 

Os grupos tiveram menores taxas de mortalidade do que os indivíduos implantados 
isoladamente, o que pode ser resultado da manutenção de recursos, em especial água e 
nutrientes para absorção pelas raízes em crescimento. A própria matéria orgânica acumulada 
pelas epífitas é relatada por Kersten (2010) como uma importante fonte de nutrientes para elas. 
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A formação de grupos pode ter favorecido a retenção de matéria orgânica em meio aos caules 
e raízes, aumentando assim a disponibilidade de nutrientes para o grupo, aumentando suas taxas 
de sobrevivência. Em seu trabalho, Jasper et al. (2005) destacam que indivíduos que tiveram 
melhor adaptação ao transplante estavam associados a outras epífitas, o que pode ser um 
indicativo dos melhores resultados estarem associados aos indivíduos agrupados. Guaraldo 
(2009) também mostrou que R. teres ocorrem em maior número quando associados a outras 
epífitas.  

As maiores taxa de sobrevivência dos indivíduos com maior tempo de enraizamento 
pode ter se dado pelo maior tempo de desenvolvimento das raízes, o que pode acarretar em 
raízes com maior volume e extensão, contribuindo para maior eficiência na absorção de água e 
nutrientes, por maior superfície de contato. No estudo de Bonnet et al. (2020) foi observado 
que conforme se deu a formação de raízes nos indivíduos implantados, a taxa de mortalidade 
foi reduzida. O que mostra a importância da presença das raízes na sobrevivência de indivíduos 
implantados.  

Preston (1900) e Dislich (1996) destacam que algumas epífitas possuem um sistema 
radicular extenso e utilizam desse mecanismo de adaptação para absorção de mais água e 
nutrientes. Isto sugere que, a extensão do sistema radicular pode ter favorecido a sobrevivência 
dos indivíduos com maior tempo de enraizamento, visto que sua capacidade de absorção pode 
ter sido maior comparada aos de menor tempo de enraizamento. Isto indica que reintroduzir 
indivíduos que apresentem raízes mais desenvolvidas pode impactar positivamente no 
estabelecimento destes ao novo ambiente. Contudo, o presente estudo teve limitações na 
comparação entre diferentes tempos de enraizamento, fazendo-se necessário mais estudos que 
indiquem o período de desenvolvimento ótimo do sistema radicular para reintrodução de R. 
teres. 

O investimento das plantas na formação de ramos e no crescimento deles pode estar 
associado, principalmente, a resposta das plantas pela baixa incidência luminosa, resultando em 
desenvolvimento de novos ramos como estratégia de adaptação, no aumento da superfície de 
captação de luz para maximização da absorção de luz, e consequentemente suas chances de 
sobrevivência. Schimper (1888) cita que, em epífitas, principalmente da família Cactaceae, há 
maior ramificação ou expansão do caule, devido a adaptação dessas espécies à seca e a 
necessidade de captação de luz pela superfície caulinar. Dislich (1996) observou que indivíduos 
de R. teres localizados na parte baixa do forófito, possuíam coloração verde-escura com caules 
muito ramificados em comparação aqueles localizados na parte alta dos forófitos, que possuíam 
menor ramificação e coloração verde-clara. Isto, pode indicar que conforme a intensidade do 
gradiente de luz, deve haver uma resposta adaptativa dessa espécie na produção de ramos e 
intensidade da coloração. Contudo, mais estudos são necessários para elucidação das 
características fisiológicas da espécie e sua resposta a diferentes condições microclimáticas. 
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6. CONCLUSÕES 

Com base nos resultados encontrados podemos concluir que há maior eficiência na 
utilização de grupos de R. teres para reintrodução em áreas restauradas ou em processo de 
restauração. Sugere-se que sua reintrodução ocorra na estação seca, em áreas com baixa 
umidade relativa, observando ainda o local de fixação, preferindo as partes mais elevadas da 
árvore (início da copa e galhos). Os indivíduos com maior tempo de enraizamento são mais 
eficientes no estabelecimento de R. teres em áreas restauradas. Por tanto, recomenda-se a 
reintrodução de indivíduos com, no mínimo, 90 dias de tempo de enraizamento. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Estudos futuros podem considerar a reintrodução de R. teres em locais com alta umidade 
relativa, contudo modificando a altura de fixação das mudas no tronco, realizando a fixação no 
início da copa ou primeira bifurcação da árvore, visto que a fixação na parte baixa do tronco 
aumenta as taxas de mortalidade das plantas. Sabe-se que a fixação a essa altura pode ser 
trabalhosa em algumas espécies arbóreas de grande porte. Por tanto, é aconselhável observar a 
altura de ocorrência natural da espécie na área e considerar como altura de referência para 
fixação das mudas. 

Sugere-se ainda, estudos que busquem o tempo de desenvolvimento ótimo do sistema 
radicular de R. teres, utilizando-se de mudas com diferentes tempos de enraizamento, 
observando que, neste trabalho, aqueles com 90 dias de enraizamento, tiveram melhores 
resultados, podendo ser considerado um tempo mínimo de enraizamento das mudas em novos 
experimentos. Do desenvolvimento das mudas em tubetes, deve-se observar que o maior tempo 
de enraizamento pode demandar de maiores recipientes, a fim de, evitar o enovelamento das 
raízes. Recomenda-se atentar ao regime de rega das plantas, mantendo o substrato umedecido, 
evitando condições de estresse hídrico e encharcamento. 

Por fim, futuros estudos que comparem a estação do ano de reintrodução de R. teres 
podem elucidar a possível exigência da espécie quanto ao período de reintrodução. Para isto, é 
aconselhável a observação do regime de chuvas da região, bem como a proximidade do local 
de fixação das plantas a cursos d’agua e pontos de alagamento. 
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